
  
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

UNIDADE AVANÇADA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GOIÂNIA 
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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2015  

 

Processo Administrativo n°.02155.000132/2013-26 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO CHI-

CO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, por meio da 

Unidade Avançada de Administração e Finanças - UAAF Goiânia, sediado na Rua 229, 

nº 95, 4º andar, Setor Leste Universitário, Goiânia/GO, realizará licitação, na modalida-

de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, dotipo menor preço, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instru-

ção Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto 

n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 09/01/2015 

Horário: 09:30 h (horário de Brasília) 

Local: site COMPRASNET 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição 

de Estações meteorológicas, incluindo instalação, para atender ao PARQUE NACIO-

NAL DA CHAPADA DIAMANTINA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo 

de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse.   

2. OS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação serão realizadas com recursos de 

compensação ambiental, conforme detalhamento abaixo:  

Unidade de Conservação beneficiária: PARQUE NACIONAL DA CHAPADA 

DIAMANTINA. 

Empreendimento: UHE Luiz Gonzaga - ITAPARICA. 



3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Go-

verno Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de 

login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabili-

dade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclu-

siva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imedia-

tamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 

§3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10.  

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, con-

curso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liqui-

dação; 

4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 



4.2.6. entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;    

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complemen-

tar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49;  

4.3.1.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação defini-

dos no Edital; 

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou in-

salubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Ins-

trução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5. ENVIO DAS PROPOSTAS 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico 

até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á au-

tomaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pú-

blica observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propos-

tas e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 



5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as pro-

postas apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sis-

tema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. Valor unitário e total do item; 

5.6.2. Marca; 

5.6.3. Fabricante;  

5.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo 

e o prazo de garantia. 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Con-

tratada. 

 

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, en-

cargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que inci-

dam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta)dias, a 

contar da data de sua apresentação.  

 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando des-

de logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigi-

das no Termo de Referência. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini-

tivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 



6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances ex-

clusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofer-

tado e registrado pelo sistema.  

 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competiti-

va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

 

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a ses-

são será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.  

 

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Prego-

eiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determina-

do pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

 

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pro-

posta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por 

ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

 

6.14. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas parti-

cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, 

de 2007. 

 



6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno 

porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 

acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a pri-

meira colocada. 

 

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de enca-

minhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

 

6.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperati-

va melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convo-

cadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade coope-

rativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classi-

ficação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

6.18.  No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, 

empresa de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será 

realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.  

 

6.19. Para aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no 

art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, após o procedimento de "empate ficto" das mi-

croempresas e empresas de pequeno porte, caso mantido o empate, deverá ser observado 

o direito de preferência estipulado no art. 3° da mesma lei, conforme procedimento es-

tabelecido nos arts. 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.             

 

6.20.  Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 

previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, su-

cessivamente, aos bens: 

6.20.1. produzidos no País; 

6.20.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

6.20.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e 

no desenvolvimento de tecnologia no País. 

6.21. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato pú-

blico para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

 



7.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatí-

vel com o estimado pela Administração ou manifestamente inexequível.  

 

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou uni-

tários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocató-

rio da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

7.4.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoá-

vel para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, em compatibilidade 

com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia 

ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, fo-

lhetos ou propostas.  

7.4.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicita-

ção escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabeleci-

do, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro exami-

nará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifica-

ção. 

 

7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contra-

proposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 

obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

7.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e pas-

sar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço me-

lhor. 

7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompa-

nhada pelos demais licitantes. 

7.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 



8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

– SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualifi-

cação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 4º, ca-

put, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

8.1.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certi-

dões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida 

junto ao SICAF. 

8.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, 

o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 24.(vinte e quatro) horas, 

documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 

pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 

fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperati-

vas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Uni-

ficado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instru-

ção Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação 

relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista: 

8.3. Habilitação jurídica:  

8.3.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Em-

presas Mercantis;  

8.3.2. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de res-

ponsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

8.3.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucur-

sal, filial ou agência; 

8.3.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no 

caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

8.3.5. no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 



8.3.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estran-

geira em funcionamento no País; 

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.4.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emiti-

da pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas 

administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);  

8.4.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

8.4.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.4.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do traba-

lho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de nega-

tiva, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada 

pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao do-

micílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

8.4.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; 

8.4.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacio-

nados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresenta-

ção de declaração da Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

8.4.9. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 

pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação.  

8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Uni-

ficado de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, con-

forme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010,deverão apresentar a seguinte 

documentação: 

8.5.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo dis-

tribuidor da sede da pessoa jurídica; 



8.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício soci-

al, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação fi-

nanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provi-

sórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.5.2.1. no caso de bens para pronta entrega, não será exi-

gido da microempresa, empresa de pequeno porte, nem da sociedade 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 

(Art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007); 

8.5.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social 

vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demons-

trações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.5.3. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

8.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Sol-

vência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio lí-

quido de 10%(.dez por cento.) do valor estimado da contratação ou do item perti-

nente. 

8.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, para todos os itens, deverão 

comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

8.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item per-



tinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

8.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens aci-

ma, deverão ser apresentados pelos licitantes, via e-mail licita-

cao.uaafgo@icmbio.gov.br no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qual-

quer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor 

da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da 

imprensa oficial, para análise, no prazo de 24 (vinte e quatro) horasapós encerrado o 

prazo para o encaminhamento via e-mail; 

8.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 

no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 2 (dois) 

dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regulariza-

ção. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

8.8.1. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarre-

tará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classifi-

cação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigi-

dos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

8.11.  O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de 

registros de sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando 

aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar des-

te certame. 

8.12.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da even-

tual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9. DOS RECURSOS 

mailto:licitacao.uaafgo@icmbio.gov.br
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9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de mi-

croempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestivi-

dade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 

o recurso, fundamentadamente. 

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas ape-

nas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recor-

rer importará a decadência desse direito. 

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões tam-

bém pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do tér-

mino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessa-

dos, no seguinte endereço: Rua 229, n 95, 4º andar, Ed. Sede do IBAMA, Setor Leste 

Universitário, Goiânia/GO. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a au-

toridade competente homologará o procedimento licitatório.  

11. DO PREÇO 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 



12.1. O prazo de entrega do bem é de 30 (trinta) dias, contados do(a) 

.recebimento da Ordem de Fornecimento, em remessa única,  PARNA CHAPA DA 

DIAMANTINA, no seguinte endereços:  Rua Barão do Rio Branco, 80 -  Centro – 

Palmeiras/BA – CEP: 4630-90. Tel. 75 3332-2310.  

12.2. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acom-

panhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua con-

formidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

12.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacor-

do com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, con-

tados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do mate-

rial e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 

12.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consu-

mando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

12.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsa-

bilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

12.6. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regula-

rização de falhas ou defeitos observados. 

12.6.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oi-

tenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) mem-

bros, designados pela autoridade competente. 

12.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabili-

dade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for ne-

cessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os aponta-

mentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 



13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

13.1. São obrigações da Contratante: 

13.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos; 

13.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e 

da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

13.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

13.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contra-

tada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao for-

necimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus ane-

xos; 

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

13.3.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme es-

pecificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado 

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: mar-

ca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

13.3.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.3.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumi-

dor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.3.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 

neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 



13.3.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cum-

primento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.3.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica-

ção exigidas na licitação; 

13.3.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contra-

to. 

14.  DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado com recursos oriundos de Compensação Am-

biental mediante crédito por ordem bancária, emitida diretamente pela Caixa Econômica 

Federal, em favor do fornecedor, até o 5º (quinto) dia útil, contando da data de recebi-

mento do Ofício, encaminhado pelo contratante certificando o recebimento e aceite do 

objeto contratado, devidamente acompanhado da respectiva nota fiscal. 

 

14.2. O ICMBio indicará à Caixa Econômica Federal, por meio de Ofício, que 

certifica o recebimento do objeto contratado, os valores a serem retidos a título de tribu-

tos, em qualquer espécie, indicando a forma, os prazos, o respectivo agente arrecadador 

e eventuais obrigações acessórias. 

14.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade 

fiscal do contratado no SICAF.  

14.3.1.  Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não im-

pede o pagamento, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese 

ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da 

empresa e rescisão contratual.   

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perti-

nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, co-

mo, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as me-

didas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprova-

ção da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

14.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na le-

gislação aplicável. 



14.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de do-

cumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na re-

ferida Lei Complementar. 

14.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga-

mento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX) 

 

 

I = (6/100) 

365 

 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 

 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

15.1.1. não aceitar/retirar a ordem de fornecimento, ou não assinar o ter-

mo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

15.1.2. apresentar documentação falsa; 

15.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

15.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.5. não mantiver a proposta; 



15.1.6. cometer fraude fiscal; 

15.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

15.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerra-

mento da fase de lances. 

15.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discrimina-

das no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

15.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

15.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenci-

amento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

15.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção 

de impedimento. 

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pro-

cesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitan-

te/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em considera-

ção a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

15.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

no Termo de Referência. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECI-

MENTO 

16.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

16.2. A impugnação poderá ser realizada, exclusivamente, por forma eletrôni-

ca, pelo e-mail licitacao.uaafgo@icmbio.gov.br. 

16.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

mailto:licitacao.uaafgo@icmbio.gov.br


16.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a reali-

zação do certame. 

16.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deve-

rão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

indicado no item 16.2. 

16.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

16.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Prego-

eiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para con-

sulta por qualquer interessado. 

 

17.  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

17.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas compras, com base no valor 

contratual inicial atualizado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo 

com o que preceitua o § 1º, do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transfe-

rida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.   

18.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua vali-

dade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à con-

tratação. 

18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em fa-

vor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o inte-

resse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrata-

ção. 



18.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cus-

tos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclu-

ir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

18.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasnet.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua 

229, nº 95, 4º andar, Setor Leste Universitário, nos dias úteis, no horário das 14:00 ho-

ras às 18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administra-

tivo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

18.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.10.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

18.10.2. ANEXO II – Minuta de Contrato 

19. DO FORO 

19.1. O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem dos procedi-

mentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

UNIDADE AVANÇADA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GOIÂNIA 

Rua 229 nº 95 , 4º andar,  - Setor Leste Universitário – Goiânia-GO, CEP: 74.605-090 

Fone/Fax: (62) 3225-9968 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 Processo Administrativo n.°02155.000132/2013-26  

1. DO OBJETO 
 

1.1. Aquisição de Estações meteorológicas, incluindo instalação, para atender  ao  

PARQUE NACIONAL DA CHAPADA DIAMANTINA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM 

 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
CATMAT UNIDADE Quant 

Valor 
estimado 

(referente a 

quant. total) 

1 

Fornecimento de estação me-

teorológica: com armazena-

mento de dados, composta de 

sensores para medição de tem-

peratura e umidade do ar, pre-

cipitação e velocidade e dire-

ção do vento com transmissão 

via GSM. 
 
O equipamento deve ser capaz 

de coletar e armazenar as in-

formações meteorológicas da 

área na qual está localizada 

(temperatura, umidade, pressão 

atmosférica, precipitação, dire-

ção e velocidade dos ventos, 

radiação solar) e integralizar e 

transmitir os dados. 
 
O equipamento deverá possuir, 

no mínimo, os seguintes senso-

res de parâmetros meteorológi-

cos, com medidas tomadas em 

intervalos de minuto a minuto e 

integralizadas para no período 

de uma hora: 
 
· Temperatura Instantânea do 

Ar 
· Temperatura Máxima do Ar 

7079 

150938 
Unidade 4 R$163.798,00 



· Temperatura Mínima do Ar 
· Umidade Relativa Instantânea 

do Ar 
· Umidade Relativa Máxima do 

Ar 
· Umidade Relativa Mínima do 

Ar 
· Temperatura Instantânea do 

Ponto de Orvalho 
· Temperatura Máxima do Pon-

to de Orvalho 
· Temperatura Mínima do Pon-

to de Orvalho 
· Pressão Atmosférica Instantâ-

nea do Ar 
· Pressão Atmosférica Máxima 

do Ar 
· Pressão Atmosférica Mínima 

do Ar 
· Velocidade Instantânea do 

Vento 
· Direção do Vento 
· Intensidade da Rajada do 

Vento 
· Radiação Solar 
· Precipitação acumulada no 

período além dos parâmetros 

meteorológicos, devem ser 

transmitidas informações sobre 

a identificação da estação; a 

tensão da bateria e a temperatu-

ra do ar dentro da caixa de 

proteção do equipamento. 
 
O equipamento deverá possuir 

processador central (Datalo-

gger) de baixo consumo de 

energia e unidade de memória 

armazenadora das instruções 

programadas para o equipa-

mento. 
Os dados deverão ser armaze-

nados em memória não volátil, 

que mantenha as medições por 

período mínimo de 3 meses. 
O equipamento deverá ser ca-

paz de enviar os dados armaze-

nados em sua unidade de me-

mória através de sistema de 

comunicação por modem celu-

lar GSM com possibilidade de 

transmissão GPRS. 
O sistema de transmissão de 

dados deverá ser compatível, 

no envio e na integração das 



informações, com o sistema do 

INMET - Instituto Nacional de 

Meteorologia. 
O equipamento deverá incluir 

baterias e painel solar, respon-

sável pelo fornecimento de 

energia para o funcionamento 

de todo o sistema, com alimen-

tação também por fonte 110 ou 

220V. 
O Datalogger deverá possuir 

processador de 32-bit, A/D 

conversor 16bit, memória mí-

nima de 1,6MB de flash Me-

mory. O equipamento deve 

incluir programa de software 

para armazenamento e transfe-

rência adequada dos dados 

recebidos, com configuração 

amigável e formato Windows 

com as seguintes funções: sele-

ção de sensores e sequencia de 

medidas; definição de parâme-

tros de validação dos dados; 

seleção de fórmulas de cálculos 

de biblioteca; seleção de cálcu-

los estatísticos; definição de 

formatos de saída; definição de 

múltiplos alarmes quando ne-

cessário; definição dos parâme-

tros das portas. 
 
Os sensores e demais instru-

mentos deverão ser fixados 

em mastro metálico de 2,5 

metros de altura, aterrado 

eletricamente e protegido por 

para-raios. 
 
O serviço de fornecimento da 

estação meteorológica deve 

incluir serviço de montagem 

e instalação dos equipamen-

tos; testes em campo, com 

ajustes dos equipamentos e 

treinamento inicial para 

equipe da unidade. 

 
A proposta não deve incluir o 

serviço de infraestrutura 

(terraplenagem, bases de 

concreto e cercamento). Ga-

rantia no mínimo de um ano, 

manuais em português. 



 

1. JUSTIFICATIVA 

 2.1 As presentes aquisições serão necessárias para propiciar aos servidores condi-

ções de desenvolver as atividades que visam à gestão e proteção da Unidade de Conser-

vação. 

 

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1.Os objetos da presente contratação são considerados bens comuns, para os fins 

e efeitos do art. 1º, da Lei nº 10.520/2002, por possuírem padrões de desempe-

nho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 

mercado. 

 

3. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 4.1 Os objetos a serem ofertados deverão ser necessariamente de 1ª linha, 

seguindo os padrões usuais de mercado, sendo que o prazo mínimo de garantia 1 (um) 

anos. Todos com identificação do fabricante com marca, modelo e demais 

características e especificações técnicas.  

 

 4.2 Todas as despesas havidas no período da garantia, tais como conserto, substi-

tuição de peças, transportes, mão-de-obra e manutenção dos bens, no caso de apresenta-

rem imperfeições correrão por conta da Contratada, não cabendo à Contratante quais-

quer ônus.  

 

 4.3 Deverão ter assistência técnica, durante a vigência da garantia, em território 

nacional. 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.  

5.1. O prazo de entrega do bem é de 30 (trinta) dias, contados do(a) .recebimento da 

Ordem de Fornecimento, em remessa única,  PARQUE NACIONAL DA CHA-

PADA DIAMANTINA no seguinte endereço:  Rua Barão do Rio Branco, 80 -  

Centro – Palmeiras/BA – CEP: 4630-90. Tel. 75 3332-2310. Os bens serão rece-

bidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as espe-

cificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.   

 

5.2.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

5.3.Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 



4.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-

se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.4.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus ane-

xos; 

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens re-

cebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregu-

laridades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido; 

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao forneci-

mento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especifica-

ções, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da res-

pectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fa-

bricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 



7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpri-

mento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-

gidas na licitação; 

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisi-

tos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuên-

cia expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regula-

rização de falhas ou defeitos observados. 

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oi-

tenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) mem-

bros, designados pela autoridade competente. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabili-

dade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for ne-

cessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os aponta-

mentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da 

Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumi-

das em decorrência da contratação; 



11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.1.6. não mantiver a proposta. 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subi-

tem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

11.3. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

11.4. multa moratória de 0,05% por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.4.1. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.4.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obriga-

ção inadimplida; 

11.4.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Adminis-

tração, pelo prazo de até dois anos;  

11.4.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequen-

te descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.4.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-

nistração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni-

ção ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada res-

sarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, 

de 1993, a Contratada que: 

11.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolo-

sos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da lici-

tação; 

11.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Adminis-

tração em virtude de atos ilícitos praticados. 

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pro-

cesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, ob-



servando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 

nº 9.784, de 1999. 

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em considera-

ção a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO II 

 

 

TERMO DE CONTRATO 

COMPRA 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA 

Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CON-

SERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE E A 

EMPRESA 

.............................................................   

 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, por intermédio da Unida-

de Avançada de Administração e Finanças de Goiânia – UAAF/Goiânia, com sede na 

Rua 229, nº 95, Ed. Do IBAMA, 4º andar, Setor Leste Universitário, na cidade de Goiâ-

nia/GO, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 08.829.974/0014-09, neste ato representado(a) 

pelo(a) Chefe da UAAF/Goiânia, Jayme Machado Cabral, nomeado(a) pela  Portaria nº 

57, de 15 de fevereiro de 2013, publicada no DOU de 18 de fevereiro de 2013, inscri-

to(a) no CPF nº .........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 

..............................inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em .............................doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 

que consta no Processo nº 02155.000132/2013-26 em observância às disposições da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 



1.1. O objeto do presente Termo de Contrato aquisição de ESTAÇÕES METEOROLÓ-

GICAS, INCLUINDO INSTALAÇÃO, conforme especificações e quantitativos estabele-

cidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais 

integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM 

 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
CATMAT UNIDADE Quant 

Valor 
estimado 

(referente 

a quant. 

total) 

1 

Fornecimento de estação meteo-

rológica: com armazenamento de 

dados, composta de sensores para 

medição de temperatura e umidade 

do ar, precipitação e velocidade e 

direção do vento com transmissão 

via GSM. 
 
O equipamento deve ser capaz de 

coletar e armazenar as informações 

meteorológicas da área na qual está 

localizada (temperatura, umidade, 

pressão atmosférica, precipitação, 

direção e velocidade dos ventos, 

radiação solar) e integralizar e 

transmitir os dados. 
 
O equipamento deverá possuir, no 

mínimo, os seguintes sensores de 

parâmetros meteorológicos, com 

medidas tomadas em intervalos de 

minuto a minuto e integralizadas 

para no período de uma hora: 
 
· Temperatura Instantânea do Ar 
· Temperatura Máxima do Ar 
· Temperatura Mínima do Ar 
· Umidade Relativa Instantânea do 

Ar 
· Umidade Relativa Máxima do Ar 
· Umidade Relativa Mínima do Ar 
· Temperatura Instantânea do Ponto 

de Orvalho 
· Temperatura Máxima do Ponto de 

Orvalho 
· Temperatura Mínima do Ponto de 

Orvalho 
· Pressão Atmosférica Instantânea 

do Ar 
· Pressão Atmosférica Máxima do 

7079 
150938 

Unidade 4 R$ 



Ar 
· Pressão Atmosférica Mínima do 

Ar 
· Velocidade Instantânea do Vento 
· Direção do Vento 
· Intensidade da Rajada do Vento 
· Radiação Solar 
· Precipitação acumulada no perío-

do além dos parâmetros meteoroló-

gicos, devem ser transmitidas in-

formações sobre a identificação da 

estação; a tensão da bateria e a tem-

peratura do ar dentro da caixa de 

proteção do equipamento. 
 
O equipamento deverá possuir pro-

cessador central (Datalogger) de 

baixo consumo de energia e unida-

de de memória armazenadora das 

instruções programadas para o 

equipamento. 
Os dados deverão ser armazenados 

em memória não volátil, que man-

tenha as medições por período mí-

nimo de 3 meses. 
O equipamento deverá ser capaz de 

enviar os dados armazenados em 

sua unidade de memória através de 

sistema de comunicação por mo-

dem celular GSM com possibilida-

de de transmissão GPRS. 
O sistema de transmissão de dados 

deverá ser compatível, no envio e 

na integração das informações, com 

o sistema do INMET - Instituto 

Nacional de Meteorologia. 
O equipamento deverá incluir bate-

rias e painel solar, responsável pelo 

fornecimento de energia para o 

funcionamento de todo o sistema, 

com alimentação também por fonte 

110 ou 220V. 
O Datalogger deverá possuir pro-

cessador de 32-bit, A/D conversor 

16bit, memória mínima de 1,6MB 

de flash Memory. O equipamento 

deve incluir programa de software 

para armazenamento e transferência 

adequada dos dados recebidos, com 

configuração amigável e formato 

Windows com as seguintes funções: 

seleção de sensores e sequencia de 

medidas; definição de parâmetros 

de validação dos dados; seleção de 

fórmulas de cálculos de biblioteca; 



seleção de cálculos estatísticos; 

definição de formatos de saída; 

definição de múltiplos alarmes 

quando necessário; definição dos 

parâmetros das portas. 
 
Os sensores e demais instrumen-

tos deverão ser fixados em mastro 

metálico de 2,5 metros de altura, 

aterrado eletricamente e protegi-

do por para-raios. 
 
O serviço de fornecimento da 

estação meteorológica deve inclu-

ir serviço de montagem e instala-

ção dos equipamentos; testes em 

campo, com ajustes dos equipa-

mentos e treinamento inicial para 

equipe da unidade. 

 
A proposta não deve incluir o 

serviço de infraestrutura (terra-

plenagem, bases de concreto e 

cercamento). Garantia no míni-

mo de um ano, manuais em por-

tuguês. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas de-

correntes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fre-

te, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação serão realizadas com recursos de com-

pensação ambiental, conforme especificação abaixo: 

Unidade de Conservação beneficiária: PARQUE NACIONAL DA CHAPADA 

DIAMANTINA. 



 

Empreendimento: UHE Luiz Gonzaga - ITAPARICA. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado com recursos oriundos de Compensação Ambiental 

mediante crédito por ordem bancária, emitida diretamente pela Caixa Econômica Fede-

ral, em favor do fornecedor, até o 5º (quinto) dia útil, contando da data de recebimento 

do Ofício, encaminhado pelo contratante certificando o recebimento e aceite do objeto 

contratado, devidamente acompanhado da respectiva nota fiscal. 

 

5.2. O ICMBio indicará à Caixa Econômica Federal, por meio de Ofício, que certifica o 

recebimento do objeto contratado, os valores a serem retidos a título de tributos, em 

qualquer espécie, indicando a forma, os prazos, o respectivo agente arrecadador e even-

tuais obrigações acessórias. 

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do 

contratado no SICAF.  

5.3.1.  Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamen-

to, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a 

adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.   

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à con-

tratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exem-

plo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regulariza-

ção da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio-

nado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 



5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensa-

ção financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimple-

mento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE E ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-

mos ou supressões que se fizerem necessários nas compras, com base no valor contratu-

al inicial atualizado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que 

preceitua o § 1º, do Artigo 65 da Lei nº. 8.666/93. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

7.1. Os objetos a serem ofertados deverão ser necessariamente de 1ª linha, 0 km, 

seguindo os padrões usuais de mercado, sendo que o prazo mínimo de garantia 12 

(doze) meses, ano de fabricação e modelo do veículo não pode ser anterior ao da 

licitação. Todos com identificação do fabricante com marca, modelo e demais 

características e especificações técnicas.  

 

7.2.  Todas as despesas havidas no período da garantia, tais como conserto, substitui-

ção de peças, transportes, mão-de-obra e manutenção do bem, no caso de apresentar 

imperfeição correrá por conta da Contratada, não cabendo à Contratante quaisquer ônus. 

7.3.  O material deverá ter assistência técnica no Estado (UF) onde for efetuada a en-

trega, durante a vigência da garantia. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 



8.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da 

Ordem de Fornecimento, em remessa única, PARQUE NACIONAL DA CHAPADA 

DIAMANTINA no seguinte endereço:  Rua Barão do Rio Branco, 80 -  Centro – Pal-

meiras/BA – CEP: 4630-90. Tel. 75 3332-2310 

8.2. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo acompanhamen-

to e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

8.3. . Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substi-

tuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.4. . Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e con-

seqüente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento de-

finitivo no dia do esgotamento do prazo. 

8.5. . O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº. 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocor-

rências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regulariza-

ção de falhas ou defeitos observados. 

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autori-

dade competente. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regula-

rização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 



10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CON-

TRATADA 

10.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-

des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Con-

trato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contra-

tada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus ane-

xos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decor-

rentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.3.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade; 

 

10.3.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990); 

10.3.5. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 



10.3.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que an-

tecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-

to, com a devida comprovação; 

10.3.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.3.8. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei 

nº. 10.520, de 2002, a Contratada que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em de-

corrência da contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.1.6. não mantiver a proposta. 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

11.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pre-

juízos significativos para a Contratante; 

11.3. multa moratória de 0,05% por dia de atraso injustificado sobre o valor da par-

cela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.3.1. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contra-

to, no caso de inexecução total do objeto; 

11.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percen-

tual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo 

prazo de até dois anos;  

11.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descre-

denciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 



11.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos cau-

sados; 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, a Contratada que: 

11.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, ob-

servando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 

a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condi-

ções do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de resci-

são administrativa prevista no art. 77 da Lei nº. 8.666, de 1993. 



12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

13. Dos Casos Omissos. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº. 8.666, de 1993, na Lei nº. 10.520, de 2002 e demais normas federais 

de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº. 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Goiás - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pe-

los contraentes.  

Goiânia,                    de              de  20 14      . 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 



 

 

 

 

 

 

 

 


